
PREFEITURA DE 

ACOPIARA 

CONTRATO Nº 
INEXIGIBILIDADE Nº À : 

N & : __,AV 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PÉEFEIW/ 
MUNICIPAL DE  ACOPIARA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE E DO 

OUTROLADOAEMPRESA = .,QUE 

ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, através da Secretaria de , pessoa jurídica de direito 

blico interno, com sede a , Centro, ACOPIARA, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

e neste ato representado pelo (a) Secretério(a) de , Sr.(a) 

, portador(a) do CPF nº. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do 

outro lado, a empresa , com sede a , inscrita no CNPJ sob o n°. 

À representada por É portador(a) CPF n°. 

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 

Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº. , em conformidade com o que preceitua 

a Lei Federal n°. 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, e suas alteragdes posteriores, supletivamente pelos principios 

da Teoria Geral dos Contratos e disposigdes de Direito Privado, bem como mediante as seguintes clausulas e 

condigdes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato advindo do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitagao n°. 

, disposigdes do artigo 74, inciso | em consonéncia com o parégrafo primeiro do mesmo artigo, da 

Lei Federal 14.133/2021, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposigdes estabelecidas no presente 

contrato. 

_-AUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2405 CONTRATAGAO DE PRESTAGAO DE SERVICOS PARA REALIZAR A DISPOSIGAQ FINAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS EM ATERRO SANITARIO LICENCIADO, EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 12.305/2010 E A 

POLITICA NACIONAL DE RESIDUOS SOLIDOS - PNRS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO MEIO 

AMBIENTE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1- A CONTRATANTE pagara 4 CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global estimado de 

R$ ( ), sujeito as incidéncias tributarias normais, com o 

valor unitario por tonelada de R$ ( H 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 

orçamentária nº: - ; elemento de despesa: 

- , sub elemento de despesa: - 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO V 

5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

| - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 

de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

1l- por acordo entre as partes: 

quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado 

sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderao 

transfigurar o objeto da contratação. 

6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administragdo 

devera restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econémico-financeiro inicial. 

* A extinção do contrato não configurara óbice para o reconhecimento do desequilibrio economico-financeiro, 

Tripótese em que sera concedida indenizagao por meio de termo indenizatorio. 

6.6. O pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro devera ser formulado durante a vigéncia do 

contrato e antes de eventual prorrogagéo nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestagdes determinadas 

pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagéo 

de seus efeitos, hipotese em que a formalização devera ocorrer no prazo maximo de 01 (um) més. 

6.8. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administragéo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos noart. 7° d Le) 

1 |, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratagéo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informagdes pertinentes a essa atribuição 

6.9. O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas & execução do contrato, 

determinando o que for necessario para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.10. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogao das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse sua competéncia. 
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6.11. O fiscal do contrato sera auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de con%mintemo da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para prevefip {iscos na 

A 
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execução contratual. 
. 

6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as segui 

regras: 
| - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão 

das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 

própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

|l - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. /º d Le 

: ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

ol rmagdes pertinentes a essa atribuição 

~ 2. 0 fiscal do contrato anotará em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados. 

7.3. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adoção das medidas convenientes, a 

situago que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse sua competéncia. 

74. 0 fiscal do contrato será auxiiado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 

Administragao, que deverdo dirimir dúvidas e subsidia-lo com informagdes relevantes para prevenir riscos na 

execugao contratual. 

CLAUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIGOES DA EXECUGAO DO CONTRATO, DA FORMA DE PAGAMENTO E 

DO REEQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 
Recebimento 

8.1 O objeto contratado sera recebido de forma provisoria ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 
8.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou servigos contratados, bem 

como as condigdes especificas de execução e recebimento do objeto, deveréo ser definidos no termo de referéncia, 

sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-a do término do prazo de recebimento provisorio. 

"2 Os servigos serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota 

Yíscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsével pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificagéo de sua conformidade com as especificages constantes no Termo de 

Referéncia e na proposta. 

8.1.3 O recebimento provisorio será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalizagao, por meio de relatorio 

detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorréncias na execução do contrato, o qual 

devera ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatorios, 

quando for o caso; 

8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em 

desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificagdo da contratada, s suas custas, sem prejuizo da aplicação 

das penalidades. 

8.3 O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente pela Administração, apos a verificação da qualidade dos servicos e 

consequente aceitagdo mediante termo detalhado. 

8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

88 35 
Av. Pau 
CEP: 63560 

%\ 



período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantid &) evera ser S 

observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comunicando-se à empresa pâ%n;ãª/ 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçã 

pagamento. 

8.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administração durante a análise previa a 

liquidação de despesa, não sera computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.7 O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato. 

Liquidagao 

8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta sesséo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do artigo 7°, §3° da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 77/2022 

88.1 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogagao, no 

50 de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do 

artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

8.9 Para fins de liquidagdo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranga 

equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

891 O prazo de validade; 
892  Adatadaemisséo; 

8.9.3 Os dados do contrato e do 6rgao contratante. 

894 O periodo respectivo de execução do contrato, 

8.9.5 O valor a pagar; e 
8.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributérias cabiveis. 

8.10 Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que 

impega a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovagao da regularizagéo da situação, sem ônus ao contratante. 

811 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentação mencionada no 

4068, inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

.12 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutengo das condigdes de habilitagao exigidas no edital; 

b) identificar possivel razao que impega a participação em licitação, no ambito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Piblico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018). 
8.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situag&o ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

8.14 Não havendo regularizag&o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar 20s 

órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como 

quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.15 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
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9) 
h) 

) 
) 

) 
) 

a) 
b) 
) 
d) 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fa 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, daLei); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, ¢, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4° da 

Lei); 
10.2.3. Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas h, i, 

j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposigéo de 

nenalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 

.2.4. Multa: 

10.2.4.1. moratoria de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

10.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratagao, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

incompleta ou em desconformidade com as condigdes avengadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestagéo dos servigos/entrega dos produtos, limitada sua aplicagao até o maximo de 10 (dez) 

dias. 

10.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

10244. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administraggo a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n 

14.133, de 2021. 

10.3. A aplicago das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigagao de reparagao 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7°). 
10.5. Antes da aplicação da multa seré facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, 

~tado da data de sua intimagao (art. 157). 

70.6. Se a multa aplicada e as indenizagoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

10.7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderé ser recolhida administrativamente no 

prazo méximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.9. Na aplicagao das sangdes seréo considerados (art. 156, §1°): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 
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d 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõe: 

controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846>de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160). 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

,.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 

Seus anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; art. 159 Ga LEIT UT Doeve 

11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste termo; 

11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

"Yêssalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do contrato. 

11.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo méximo de 15 (quinze) dias. 

11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados 

11.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/servigos. 

11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalizagao 

conforme lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

12.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Termo; 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

+prefe 

lix, S/N, Centro, 

| CNPJ: 07.847.3 



— 

12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaç 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitagoes; : 

12.3. Providenciar a imediata correção das deficiéncias elou irregularidades apontadas pela Contratante;™ 

12.4. Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionarios- 

bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorréncia da locação dos veiculos, 

objeto deste certame. 

12.5. Responsabilizar-se civil € penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a CONTRATANTE ou a 

terceiros, por ação ou omissao, em decorréncia do fornecimento dos servigos, não sendo a CONTRATANTE, em 

nenhuma hipotese, responsavel por danos indiretos ou lucros cessantes. 

12.6. Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao contratante, aos alunos ou a terceiros, por 

dolo ou culpa; 

12.7. Cumprir as determinagdes da Contratante; 

12.8. Arcar com as despesas referentes aos servicos objeto, da presente licitagao inclusive os tributos Municipais, 

Estaduais e Federais incidentes sobre os servigos prestados; 

12.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta 

seja considerada indesejável pela fiscalizagao do contratante. 

.. 10. Respeitar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 

13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteragoes. 

12.11. Vedar a utilização, na execugo do objeto, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de 

cargo em comissao ou fungao de confianga no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 

2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitagao. 

12.12. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13e17a27,do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPGAO 

13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratagao, o mais alto padrao de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execugao do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes praticas: 

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execugao de contrato; 

b) “prética fraudulenta” a falsificagao ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitag&o ou 

de execugao de contrato; 

“prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

‘conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em niveis artificiais e 

nao-competitivos; 

d) “pratica coercitiva”. causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participag&o em um processo licitatorio ou afetar a execugéo do contrato. 

e) “pratica obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmen) (por orgamsmqj’ ” 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/oil pessoas po 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos & 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
14.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
14.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
14.1.2. Suspens&o de execugao do contrato, por ordem escrita da Administrago, por prazo superior a 03 (trés) 
meses; 

1.3. Repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatorio 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagdes e mobilizagées e outras previstas; 
14.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, servigos ou forecimentos; 
14.1.5. Não liberagéo pela Administrag&o, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execugao de servigo 

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigagdes atribuidas pelo contrato à Administragéo relacionadas a desapropriagdo, a 
desocupagéo de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
14.2. As hipéteses de extinção a que se referem os subitens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 observardo as seguintes 
disposições: 

14.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 

14.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 
a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

'CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS MULTAS 
15.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero virgula um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
15.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, 
calculado sobre o valor total do contrato. 
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas 
relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do 
contrato. 

15.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sangées 

15.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
15.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do CONTRATANTE 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
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15.7. O montante de multas aplicadas 8 CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta porh\aflo) dovalor 3/ 
global do contrato, nos termos do art. 156, §3°, da Lei n° 14.133/2021 \’\ / 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Para as situagdes nao previstas neste contrato, aplicar-se-a o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no 
que ela prever, bem como demais legislagdes pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICIZAGAO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA EXTINGAO DO CONTRATO 
18.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, as seguintes 
situagdes: 

180 cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas contratuais, de especificagées, 
de projetos ou de prazos; 

Il-desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 

Ill-alteração social ou modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
o contrato; 

IV-decretação de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execug&o do contrato; 
VI- razões de interesse publico, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigagdes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz. 
18.2. O contratado terá direito & extinção do contrato nas seguintes hipéteses: 

|- supresséo, por parte da Administragéo, de obras, servigos ou compras que acarrete modificagéo do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 

||- suspens&o de execução do contrato, por ordem escrita da Administrag&o, por prazo superior a 03 (trés) meses; 
lll-repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 

'ndenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagdes e mobilizagdes e outras previstas 
[v- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, servigos ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
servigo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigagdes atribuidas pelo contrato & Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupagéo de áreas publicas ou a licenciamento ambiental. 
18.3. As hipoteses de extinção a que se referem os incisos II, Il e IV do item 18.2. Observardo as seguintes 
disposigdes: 

|- não serão admitidas em caso de calamidade publica, de grave perturbagéo da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 
tenha contribuido; 
||- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigagdes assumidas até a 
normalizagéo da situagao, admitido o restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do contrato, na forma da 
alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
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quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratu £ - i 
18.5. A extinção do contrato poderá ser: 
|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente déSua 
própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
lll- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 
18.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
|- devolução da garantia; 

||- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
!!|- pagamento do custo da desmobilização. 

-.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências 
|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
||- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
Ill- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabivel; 
¢) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigéncia da assungéo da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados & Administragao Pública 
e das multas aplicadas. 
18.8.1. Na hipotese do inciso Il do caput do item 18.3, o ato devera ser precedido de autorizagdo expressa do 
secretério(a) municipal competente. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DOS EFEITOS DA EXTINGAO CONTRATUAL 
1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAGAO: Quando a extingao decorrer de culpa exclusiva da Administração, 

G contratado sera ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e tera direito a: 
19.1.1. Devolug&o da garantia (se for o caso); 
19.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
19.1.3. Pagamento do custo da desmobilizagéo. 
19.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAGAO: A extinção determinada por ato unilateral da 
Administragao podera acarretar, sem prejuizo das sanções previstas neste edital, as seguintes consequéncias: 
19.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da 
Administragao; 
19.2.2. Ocupagéo e utilizagao do local, das instalagdes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execugao do contrato e necessarios à sua continuidade 

CLAUSULA VIGESIMA - DA NULIDADE CONTRATUAL 
20.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatério ou na execução contratual, caso não seja possivel o 
saneamento, a decisão sobre a suspensdo da execução ou sobre a declaragéo de nulidade do contrato somente 
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será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entié” 
seguintes aspectos: % 
20.2. Impactos econémicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do objeto do 
20.3. Riscos sociais, ambientais e & seguranca da população local decorrentes do atraso na fruição dos beneficios 
do objeto do contrato; 
20.4. Motivagao social e ambiental do contrato; 

20.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
20.6. Despesa necessaria à preservação das instalagdes e dos servigos já executados; 
20.7. Despesa inerente a desmobilizagéo e ao posterior retorno às atividades; 
20.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indicios de 
irregularidades apontados; 
20.9. Custo total e estagio de execugao fisica e financeira dos contratos, dos convénios, das obras ou das parcelas 
envolvidas; 

20.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisagéo; 
20.11. Custo para realização de nova licitag&o ou celebragéo de novo contrato; 
20.12. Custo de oportunidade do capital durante o periodo de paralisagao. 

,.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse publico, o poder público devera optar pela 

continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuizo 
da apuragéo de responsabilidade e da aplicagéo de penalidades cabiveis. 
20.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requerera análise prévia do interesse publico envolvido, 
na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operara retroativamente, impedindo os efeitos juridicos que o contrato 
deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
20.15. Caso não seja possivel o retorno à situação fatica anterior, a nulidade seré resolvida pela indenizagao por 

perdas e danos, sem prejuizo da apuragao de responsabilidade e aplicação das penalidades cabiveis. 
20.16. A nulidade não exonerara a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até 

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuizos regularmente comprovados, desde 
que não lhe seja imputavel, e sera promovida a responsabilizagéo de quem Ihe tenha dado causa 
20.17. Nenhuma contratagdo sera feita sem a caracterizagdo adequada de seu objeto e sem a indicação dos 

créditos orgamentarios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercicio em que for realizada a 
contratag&o sob pena de nulidade do ato e de responsabilizagao de quem Ihe tiver dado causa. 

Paragrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas & continuidade da atividade 
Tinistrativa, poderá decidir que ela só tenha eficacia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 

contratag&o, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogavel uma única vez 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de ACOPIARA - CE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (trés) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idéneas que também o assinam, para que surta 
seus juridicos e legais efeitos. 

ACOPIARA - CE, de de 
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CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
il 
CPFNº 
2 
CPFNº 

SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 
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